
13/09/2019

Número: 0006859-19.2017.8.14.0051 
 

Classe: APELAÇÃO 

Órgão julgador colegiado: 1ª Turma de Direito Público 

Órgão julgador: Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA 

Última distribuição : 15/03/2019 

Valor da causa: R$ 138.220,90 

Processo referência: 0006859-19.2017.8.14.0051 

Assuntos: Obrigação de Fazer / Não Fazer 
Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

TJPA - 2º Grau
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO

PARA (APELANTE)

MARIA DAS GRACAS SAMPAIO PEREIRA (APELADO) MARNILZA CONCEICAO MOITA (ADVOGADO)

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

(AUTORIDADE)

MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR (PROCURADOR)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

21856
55

11/09/2019 15:05 Acórdão Acórdão



 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 

APELAÇÃO (198) - 0006859-19.2017.8.14.0051

APELANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

APELADO: MARIA DAS GRACAS SAMPAIO PEREIRA

RELATOR(A): Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 

EMENTA

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E  DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL E
REEXAME NECESSÁRIO. . AÇÃO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE

 CERTIDÃO DE CASAMENTO. DOCUMENTO HÁBIL A PROVAR AAPELAÇÃO.
 EXISTÊNCIA DE MATRIMÔNIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 1543 DO CC. PRESUNÇÃO

JURIS TANTUM DO ESTADO CIVIL DA APELADA QUE NÃO FOI ELIDIDA PELO
 APELANTE. ÔNUS DA PROVA DO APELANTE (ART. 373, II DO CPC). ÔNUS DO QUAL

 NÃO SE DESINCUMBIU. BENEFÍCIO DEVIDO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA
MANTIDOS.  APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. REEXAME NECESSÁRIO.
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA NO QUE TANGE AOS E HONORÁRIOS.
ARBITRAMENTO EM FASE DE LIQUIDAÇÃO, CONFORME O ART. 85, §4º, CPC/15. 
REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. À
UNANIMIDADE. 
 
1-  A questão em análise reside em verificar se a Apelada preenche os requisitos para a concessão

  da pensão por morte, bem como, verificar a fixação dos consectários legais.  
 
2-No caso dos autos, observa-se que a Apelada comprovou a condição de esposa do falecido, por
meio da certidão de casamento acostada aos autos (Id  1485232, pág. 6), cabendo ressaltar que a
certidão de óbito do segurado, juntada aos autos (Id 1485232 – Pág. 3/4), contém a informação de

 que o  era pessoa casada e deixa como viúva a Apelada.de cujus  
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3-Nos ditames do art.  1.543, do Código Civil, o casamento prova-se pela certidão do registro.
Ademais, cabe destacar que, no entendimento da jurisprudência pátria que remonta de longa data
a própria certidão de óbito estaria apta a demonstrar a existência do casamento.
 
4-Ainda da análise dos autos, observa-se a presença de documentos (Id. 1485232 - Pág. 02)
apontando como residência do  o endereço da Apelada (Id. 1485231 - Pág. 02), sendo estede cujus
também o endereço declinado na certidão de óbito do  não havendo que se falar emde cujus,
insuficiência de documentos que comprovem as alegações da demandante.
 
5-O cônjuge figura entre os dependentes de primeira classe, sendo assim, a dependência
econômica é presumida, a teor do disposto no art. 6º, §5º da  Lei Complementar Estadual nº 39/02,

 como bem destacado pelo juízo na sentença. Logo, as circunstâncias dos autos indicam que a
Apelada preenche as condições para o implemento da pensão por morte.
 
6-Com efeito, observa-se que a Apelada desincumbiu-se de seu ônus probatória, de
forma que competia ao demandado comprovar fato impeditivo, extintivo ou modificativo
do direito do autor, a teor do art. 373 do CPC/15, fato que não ocorreu no presente caso.
 
7- Consectários legais.  O cálculo da correção monetária deve observar o julgamento do REsp

 1.495.146 afetado pelo STJ (Tema 905), julgado em 22.02.2018, que consignou que as
condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do
INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art.

 41-A na Lei 8.213/91. O  será a data em que cada parcela deveria ter sido paga nosdies a quo
termos da Sumula 43 do STJ. 
 
8- Os juros de mora incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). Tais parcelas deverão incidir a
partir da citação válida do apelante, na forma do art. 214, §1º, do CPC/73, ressalvando que em
eventual modulação quanto aos consectários legais, pelo STF, os parâmetros deverão ser
observados em liquidação.
 
9- Apelação conhecida e não provida.
 
10- Reexame Necessário.  Honorários sucumbenciais a serem arbitrados em fase de liquidação
consoante art. 85, §4º, II, do CPC/15, ante a iliquidez da sentença.
 
11- Reexame Necessário conhecido e parcialmente provido.
 
12- À unanimidade.
 
 

ACÓRDÃO
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam Excelentíssimos Senhores
Desembargadores componentes da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade,
CONHECER E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO e CONHECER E DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO, nos termos do voto da eminente
Desembargadora Relatora.
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Julgamento ocorrido na 25ª Sessão Ordinária do Plenário Virtual da 1ª Turma de Direito
Público, Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no período de 02 (dois) à 09 (nove) de
setembro de 2019.
 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora

 

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL (processo nº 0006859-19.2017.8.14.0051-PJE),
  propostas por INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ –

   IGEPREV contra MARIA DAS GRAÇAS SAMPAIO PEREIRA, em face de sentença
 proferida pelo MM. Juízo da 06ª Vara Cível e Empresarial da Comarca de Santarém-PA,

nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Tutela Antecipada, ajuizada pela Apelada.
 
A sentença recorrida (Id. 1485242) teve o seguinte dispositivo:
 
(...) Ante o exposto:
a) JULGO PROCEDENTE o pedido inserto na inicial, na forma do art. 487, I, do CPC, para determinar
que o réu IGEPREV implemente o pagamento de pensão por morte em favor do autor, de forma
definitiva, bem como proceda o pagamento dos valores retroativos, a contar do óbito do consorte
segurado, com juros e correção monetária, especificados abaixo, a serem apurados em sede de
liquidação (art. 509 do CPC).
a.l) quanto aos valores a serem pagos pela fazenda pública, a correção monetária deverá ser calculada
com base no INPC, desde o inadimplemento, enquanto os juros de mora, nos termos da Lei n°.
11.960/2009, serão calculados pelo percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da
citação.
a.2) condeno o réu em honorários advocatícios. no percentual de 10% sobre o valor da condenação, na
forma do art. 85 §3°, inciso 1, do CPC, a ser apurado em sede de liquidação, mormente em razão do
Princípio da Eventualidade.
a.3) as custas finais deverão ser custeadas pelo réu, contudo, a fazenda pública é isenta do pagamento
de custas, na forma do art. 15, alínea g, da Lei Estadual n°. 5.738/93.
b) defiro a liminar de tutela antecipada, na forma do art. 300, do CPC, para determinar a implantação
imediata da pensão por morte em favor da parte autora, sob pena de bloquei no valor de R$ 20.000,00
(vinte mil reais).

Num. 2185655 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA - 11/09/2019 15:05:40
http://pje.tjpa.jus.br:80/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19091115054059100000002140356
Número do documento: 19091115054059100000002140356



Havendo recurso voluntário, intime-se a parte apelada para oferecer contrarrazões no prazo legal de 15
dias, após encaminhe os autos ao E. Tribunal de Justiça do Estado do Pará, uma vez que inexistente
juízo de admissibilidade pelo Juízo a quo (art. 1.010, § 3°. CPC).
Ultrapassado prazo recursal, certifiquem-se o trânsito em julgado e, após, arquivem-se os autos com as
cautelas legais e oficie-se ao INSS a fim de informar o teor da sentença.
P.R.I.C.
Santarém, 28 de junho de 2018 (...) – Grifo nosso
 
Em suas razões recursais (Id. 1485243) o Apelante aduz, em síntese, a ausência do direito à
pensão previdenciária, ante a insuficiência de provas documental, aduzindo que não restaram

 cumpridas as prescrições entabuladas na Lei Complementar Estadual nº 39/2002, aduzindo, ainda,
que não restou comprovada a convivência marital à época do óbito.
 
Insurge-se, ainda, em relação aos consectários legais. Por fim, pleiteia o conhecimento e
provimento do recurso, com a consequente reforma da sentença para julgar improcedente o pedido
da petição inicial. 
 
Foram apresentadas contrarrazões ao recurso (Id. 1485247), refutando as teses do apelo e
pugnando pelo não provimento do apelo.
 
Coube-me a relatoria do feito por distribuição.
 
Encaminhados a douta Procuradoria de Justiça, este manifesta-se na qualidade de Parquet, pelo

  conhecimento e não provimento da Apelação (Id. 1899920).  
 
É o relato do necessário.

 

 

VOTO

 

DA APELAÇÃO 
 

À luz do CPC/15, CONHEÇO DA APELAÇÃO, ante a presença dos pressupostos de
admissibilidade, pelo que passo a apreciá-las.  

 
A questão em análise reside em verificar se a Apelada preenche os requisitos para a concessão da

  pensão por morte, bem como, verificar a fixação dos consectários legais.  
 
A demandante alega que é viúva do Militar Estadual na Reserva Remunerada, PAULO
VALDIR CORRÊA PEREIRA, falecido no dia 21 de agosto de 2015, após mais de 32
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(trinta e dois) anos de casamento, tendo o pedido de pensão por morte não sido
 implementado pelo IGEPREV, pelo que ajuizou a presente ação visando perceber

pensão por morte em razão do falecimento de seu marido.
 
No âmbito estadual, a pensão por morte está prevista na Lei Complementar Estadual nº 39/02, que
estabelece:
 
Art. 25.  será devida  do segurado falecido, ativo ouA pensão por morte ao conjunto de dependentes
inativo, definidos e limitados nos termos do art. 6º e parágrafos desta Lei Complementar. (NR
LC51/2006).
 
Art. 6º , para fins do Regime de Previdência que trata aConsideram-se dependentes dos Segurados
presente Lei:
I - , a companheira ou companheiro,  ou da união estável,o cônjuge na constância do casamento
respectivamente;
II - os filhos, de qualquer condição, desde que não emancipados, menores de dezoito anos; (NR
LC49/2005)
III - filhos maiores inválidos, solteiros e desde que a invalidez anteceda o fato gerador do benefício e não
percebam benefício previdenciário federal, estadual ou municipal como segurados; (NR LC44/2003)
V - os pais, desde que não percebam renda própria superior a dois salários mínimos;
VI - o enteado, menor de dezoito anos, desde que comprovadamente esteja sob a dependência econômica
do segurado, não seja credor de alimentos, nem receba outro benefício de natureza previdenciária em nível
federal, estadual ou municipal; (NR LC49/2005)
VII - o menor tutelado, desde que comprovadamente resida com o segurado e deste dependa
economicamente, não sendo ainda credor de alimentos e nem possua renda para o próprio sustento,
inclusive de seus genitores ou decorrente da percepção de outro beneficio previdenciário pago pelos cofres
públicos.
§1º A existência de dependentes das classes I a III, VI e VII enumeradas neste artigo exclui do direito ao
benefício os definidos no inciso V. (NR LC51/2006)§ 2º Considera-se companheiro ou companheira a
pessoa que, não sendo casada, mantém união estável com o(a) segurado(a) solteiro(a), viúvo(a),
separado(a) judicialmente ou divorciado (a), e habitem sob o mesmo teto perfazendo núcleo familiar,
como se marido e mulher fossem os conviventes, por prazo não inferior a 2 (dois) anos, prazo esse
dispensado, quando houver prole comum.
§ 3º Não será computado o tempo de coabitação simultânea, mesmo em teto distintos, entre o segurado e
mais de uma pessoa.
§ 4º É vedada a inscrição de pessoas designadas e para a qual não haja previsão específica na presente Lei.
[...]
§ 5º A dependência econômica das pessoas indicadas nos incisos I e II é presumida e a das demais,
prevista nos incisos III, V, VI e VII, deve ser comprovada de acordo com o disposto em regulamento e
resolução do Conselho Estadual de Previdência. (NR LC44/2003)
[...]
 
No caso dos autos, observa-se que a Apelada comprovou a condição de esposa do falecido, por
meio da certidão de casamento acostada aos autos (Id  1485232, pág. 06), cabendo ressaltar que a
certidão de óbito do segurado, juntada aos autos (Id 1485232 – Pág. 03/04), contém a informação
de que o  era pessoa casada e deixa como viúva a Apelada.de cujus
 
Impende registrar que, nos ditames do art. 1.543, do Código Civil, o casamento prova-se pela
certidão do registro:
 

Art. 1.543. O casamento celebrado no Brasil prova-se pela certidão do registro.
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Ademais, cabe destacar que, no entendimento da jurisprudência pátria que remonta de longa data
a própria certidão de óbito estaria apta a demonstrar a existência do casamento, senão vejamos o
julgado abaixo:
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. HABILITAÇÃO PARA SUCESSÃO PROCESSUAL.
PROVA DO CASAMENTO POR CERTIDÃO DE ÓBITO. POSSIBILIDADE. 1. Princípio de regência
do direito previdenciário é o informalismo procedimental. Prova idônea e bastante, feita através da
certidão de óbito, de que o "de cujus" era casado com a Agravada. Por isso, como viúva, devia ela ser

. 2. mesmo habilitada para a sucessão processual Presunção juris tantum do estado civil da Apelada que
.não foi elidida pelo Agravante. Agravo de Instrumento improvido

(TRF-5 - AGTR: 40672 CE 2002.05.00.001829-5, Relator: Desembargador Federal Geraldo Apoliano,
Data de Julgamento: 16/02/2006, Terceira Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data:
16/03/2006 - Página: 469 - Nº: 52 - Ano: 2006) – Grifo nosso
 
Outrossim, ainda da análise dos autos, observa-se a presença de documentos (Id. 1485232 - Pág.
02) apontando como residência do  o endereço da Apelada (Id. 1485231 - Pág. 02), sendode cujus
este também o endereço declinado na certidão de óbito do  não havendo que se falar emde cujus,
insuficiência de documentos que comprovem as alegações da demandante.
 
No que diz respeito à dependência econômica como requisito para obtenção da pensão, cumpre
destacar, que o cônjuge figura entre os dependentes de primeira classe, sendo assim, a
dependência é presumida, a teor do disposto no art. 6º, §5º da  Lei Complementar Estadual nº
39/02, como bem destacado pelo juízo na sentença.
 
Logo, as circunstâncias dos autos indicam que a Apelada preenche as condições para o
implemento da pensão por morte.
 
Com efeito, observa-se que a Apelada desincumbiu-se de seu ônus probatória, de forma
que competia ao demandado comprovar fato impeditivo, extintivo ou modificativo do
direito do autor, a teor do art. 373 do CPC/15, fato que não ocorreu no presente caso.
 
Quanto ao cálculo da correção monetária, deve-se observar o julgamento do REsp 1.495.146

 afetado pelo STJ (Tema 905), julgado em 22.02.2018, que consignou que as condenações
impostas à Fazenda pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, no que
se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei

 8.213/91. O  será a data em que cada parcela deveria ter sido paga, nos termos dadies a quo
Sumula 43 do STJ. 
 
Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança
(art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). Tais parcelas deverão
incidir a partir da citação válida do apelante, na forma do art. 214, §1º, do CPC/73.
 
Dessa forma, merece ser mantida a sentença quanto aos consectários legais, sendo necessário
ressalvar apenas que, em eventual modulação pelo STF, os parâmetros deverão ser observados
em liquidação, conforme consignado na 28ª Sessão Ordinária da Seção de Direito Público deste
Egrégio Tribunal de Justiça, realizada em 16.10.2018.
 
DO REEXAME NECESSÁRIO
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Conheço do Reexame Necessário com fundamento no art.  496, I, CPC/15, e da Súmula 490 do
 STJ, passando a apreciá-lo.

 
No que tange aos honorários advocatícios foram arbitrados no percentual de 10% sobre o valor
da condenação, na forma do art. 85 §3°, inciso I, do CPC, a ser apurado em sede de liquidação,
mormente em razão do Princípio da Eventualidade.
 
Impende destacar  que o valor da condenação ainda será objeto de liquidação, restando inviável a

  fixação de percentual sobre a quantia incerta e não definida.
 
Sobre o assunto, os arts. 85, §4º, II do CPC/2015, dispõem, respectivamente:
 
Art. 85. A senten a condenar  o vencido a pagar honor rios ao advogado do vencedor.  ç á á
(...)
§ , a fixa o dos honor rios observar  os crit rios3  Nas causas em que a Fazenda Po blica for parteú çã á á é
estabelecidos nos incisos I a IV do  2  e os seguintes percentuais:§ o

(...)
§  :4  Em qualquer das hipo teses doó  3§ o

(...)
II - , nos termos previstos nos incisos I a V, n o sendo lã quida a sentení a, a definiç o do percentualçã

;somente ocorrer  quando liquidado o julgadoá
(...)
 
Sobre o tema, colaciona-se jurisprudência pátria:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SENTENÇA ILÍQUIDA. CONDENAÇÃO EM DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. APLICABILIDADE DO ART. 20,
§ 4º DO CPC. JUÍZO DE EQUIDADE. VERBA HONORÁRIA ALTERADA DE 10% SOBRE O VALOR DA
CONDENAÇÃO PARA R$ 1.500,00. AGRAVO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Nas causas em que for vencida a
Fazenda Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma equitativa, nos termos
prescritos pelo art.   20, § 4º do CPC, observando o grau de zelo do profissional; o lugar de prestação do
serviço; a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o

 seu serviço. 2. Tendo em vista que a parte sucumbente é a fazenda pública, bem como a iliquidez da
. 3. sentença, não há como se fixar a condenação em percentual sobre a condenação Levando-se em

consideração os critérios delineados pela legislação aplicável à matéria, as peculiaridades do caso em
concreto e ainda em consonância com a jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a condenação em

   honorários advocatícios no valor de R$ 1.500,00. 4. Agravo regimental conhecido e não provido.
 ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Agravo Regimental nº

  0749411-29.2000.8.06.0001/50000, em que figuram as partes acima indicadas. ACORDA a 8ª Câmara Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e negar provimento ao
recurso, de acordo com o voto do relator”. (TJ-CE - AGV: 07494112920008060001 CE

  0749411-29.2000.8.06.0001, Relator: RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS, 8ª Câmara Cível, Data de
 Publicação: 15/12/2015) – Grifos nossos

       
Neste sentido, se posicionou este Egrégio Tribunal de Justiça: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA- SENTENÇA ILÍQUIDA - REEXAME NECESSÁRIO. PREJUDICIAL
PRESCRIÇÃO BIENAL. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO E GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL -
NATUREZAS DIVERSAS - CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. DIREITO RECONHECIDO. SÚMULA Nº 21 DO TJPA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. NÃO CONFIGURADA. ARBITRAMENTO -
ARTIGO 20, §4º DO CPC.   1 - O prazo prescricional é o quinquenal disposto no Decreto nº 20.910/32, tendo
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 em vista que se trata de ação contra a Fazenda Pública. Prejudicial rejeitada.  2- A percepção cumulativa
do adicional de interiorização e da gratificação de localidade especial já está sedimentada neste Tribunal

  de Justiça, conforme se vê na Súmula nº 21; 3- O servidor militar que preste serviço no interior do Estado
  do Pará, tem direito a receber o adicional de interiorização na proporção de 50% (cinquenta por cento) do

 respectivo soldo, nos termos da Lei estadual nº 5.652/91. O apelado é policial militar na ativa lotado no
 interior, fazendo jus ao recebimento do adicional de interiorização; 4- Tendo sido reconhecido o pedido

 principal deve o requerido/apelante arcar com os honorários advocatícios. 5- Impossibilitado o
conhecimento do valor da condenação para fins de cálculo do percentual no qual foi condenado o Estado
do Pará (10%), a título de honorários advocatícios sucumbenciais, afigura-se justo o arbitramento no

  valor de R$1.000,00(mil reais), conforme julgados perante esta Câmara; 6- Reexame Necessário e recurso
voluntário conhecidos. Apelação parcialmente provida. Em reexame necessário, sentença parcialmente

   reformada”. (2016.03996273-53, 165.455, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão Julgador 2ª
  CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-09-19, Publicado em 2016-10-03). (grifos nossos)

      
Assim, deve ser reformada a sentença para que os honorários advocatícios sejam fixados na fase

 de liquidação desta decisão, nos termos do art. 85, § 4º, II do CPC/2015.  
 
DISPOSITIVO
 
Ante o exposto e, na esteira do parecer ministerial, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO À
APELAÇÃO   e, CONHEÇO E DOU PARCIAL PROVIMENTO ao REEXAME

 NECESSÁRIO apenas para ressalvar que, em eventual modulação pelo STF, os parâmetros dos
consectários legais deverão ser observados em liquidação, conforme consignado na 28ª Sessão
Ordinária da Seção de Direito Público deste Egrégio Tribunal de Justiça, realizada em

   16.10.2018; bem como, para determinar que os honorários advocatícios sejam fixados na fase de
 liquidação desta decisão, nos termos do art. 85, § 4º, II do CPC/2015, sendo mantida nos demais

termos.
 
É o voto.
 
P.R.I.
 
Belém, 02 de setembro de 2019.
 
 
ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora
 

 

 

 

Belém, 09/09/2019
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